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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e sete dias de julho de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 13ª (décima terceira) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: I. Indicação da Lista Tríplice para escolha por merecimento, na forma do art. 49, § 2º, da Lei № 8.253/02, dos Processos de Habilitação ao Concurso de Promoção por Antiguidade e Merecimento; II. O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros. Ao dar início aos trabalhos a Presidente pede a compreensão dos Conselheiros no sentido de deixar para outra sessão a leitura das Atas anteriores, diante da necessidade de se concentrar a análise dos processos para a escolha da Listra Tríplice e conseqüente Promoção. Foi acolhido o pedido. Preliminarmente, a Presidente passa a fazer os seguintes esclarecimentos a serem apreciados e decididos por este Colegiado: Aplicação da Lei mais benéfica. Esclarece a Presidente que o Concurso de Promoção por Antiguidade e  Merecimento foi iniciado sob a égide da Lei Orgânica nº 8.253/02. Ocorre que, existem dois aspectos que merecem a devida apreciação por este Colegiado, a saber: 1. LISTA TRÍPLICE -Após análise de todos os processos de habilitação por antiguidade e por merecimento, constatou-se que se for feita a Lista Tríplice segundo disposição constante do art. 49, § 2º, da Lei  №  8.253/02, assim disposto: “A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, elaborada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes do primeiro terço da lista de antiguidade“, uma parte dos pedidos, por merecimento, não será acolhida, na consideração de que não será contemplada pela referida Lista, porque limita muito o concurso. O mais grave, como conseqüência, é que esses colegas não serão promovidos, exatamente porque os seus pedidos são por merecimento. Ora, o art. 122 da atual Lei Complementar não traz essa exigência para a elaboração da lista tríplice. Para aplicação da Lei deve-se buscar a acomodação ou execução de um princípio legal para a solução do caso concreto. Constata-se, de logo, que a atual Lei Orgânica é mais benéfica para ser aplicada nessa fase, porquanto possibilitará a todos os candidatos serem promovidos ou por antiguidade ou por merecimento, de acordo com os seus pedidos. Em sendo assim, a Presidente propõe a este Conselho Superior que, entendendo ser a atual Lei Complementar  mais benéfica, não obstante tenha se iniciado o Processo de Habilitação ao Concurso de Promoção por Antiguidade e  Merecimento, sob a égide da Lei №  8.253/02, decida que a avaliação dos pedidos seja amparada pela Lei Complementar  № 26/06. Prosseguindo, a Presidente declara que outros aspectos merecem a devida apreciação pelos nobres Conselheiros, se acolhida a preliminar suscitada: 2. SESSÃO SECRETA – Estabelece o referido parágrafo segundo que a sessão do Conselho Superior é secreta. Significa que os candidatos não poderão participar da mesma. 3. Houve um lapso de tempo para as promoções, razão de muita expectativa para os Defensores Públicos. Em verdade, a Defensoria tem um débito com os colegas e eles merecem ser promovidos. Prosseguindo, a Presidente declara que as disposições constantes da atual Lei Orgânica da Defensoria Pública, de № 26/06, na Seção III, do Capítulo IV, não contém essa ressalva. Ao contrário, o art. 110, § 4º, dispõe de forma democrática a apuração, quando prescreve: “A promoção por merecimento será apurada pela atuação do Defensor Público em toda a carreira e, para a sua aferição, o Conselho Superior, por voto aberto e fundamentado de seus membros, levará em conta, dentre outros, os seguintes critérios:”. Em discussão: Pelo Conselheiro Érico foi colocado que entende deva ser aplicada a atual Lei Complementar nº 26/06, porquanto através do art. 293, fica revogada a Lei Orgânica nº 8.253/02. Em votação: Com esse entendimento e considerando que nem todos os candidatos serão promovidos se respeitado o § 2º do art. 49, da referida Norma, resolveu o Colegiado, à unanimidade, deliberar sobre a aplicação da atual Lei Orgânica da DPE, de nº 26/06, para o exame dos processos e elaboração da Lista Tríplice, na forma do art. 122. A Presidente, nesse momento, convida os colegas Defensores Públicos: Antonio Cavalcante da Rocha Reis Filho, Berenice Maria Lima de Carvalho, José Brito Miranda, Sandra Regina Silva Melo e Laura Fabíola Amaral Fagury, para participarem da Sessão. A Presidente presta esclarecimentos aos Defensores sobre o atraso no processo da Promoção decorrente de fatores que foram aparecendo no curso do mesmo, porém o Conselho teve a maturidade de avaliar com muita responsabilidade todos os aspectos de modo a não permitir equívocos, o que ocorreu, vale ressaltar, na maioria das vezes com a presença dos candidatos, nas reuniões. Explica, em seguida, a decisão ora proferida pelo Colegiado que, mais uma vez expressa sua sabedoria em sua capacidade deliberativa, ao acolher a aplicação da atual Lei Orgânica por ser mais benéfica aos colegas, porque não faz a exigência de 1/3 (um terço) da lista de antiguidade para promoção por merecimento, evitando-se, dessa maneira, que muitos dos Defensores não fossem promovidos, além do julgamento ser em uma sessão aberta. Declara, então, a Presidente iniciado o processo de avaliação dos pedidos. Pela Conselheira Liliana foi entregue aos Conselheiros um kit com todas as informações sobre o Concurso. Também, a Conselheira Célia apresentou uma planilha para facilitar a análise. Pela Presidente foi colocado que a análise dos processos deverá ser feita mediante apreciação dos critérios estabelecidos na Lei nº 8.253/02, e os requisitos fixados pelo Conselho, através da Resolução nº 13/2006, e que para aferição de merecimento deverá ser observado, objetivamente, cada critério. Inicialmente foram apreciados os pedidos dos Defensores Públicos mais antigos, assim considerados pela Lista de Antiguidade, e que, pediram como primeira opção à Promoção pelo critério de antiguidade. Assim, à unanimidade de votos foram PROMOVIDOS: 1. A Defensora Pública WALMARY DIAS PIMENTEL, cadastro nº 16.291705-2, para a Classe Especial, DESIGNADA para titular do cargo da 5ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 5 ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006686. 2. O Defensor Público JOSÉ BRITO MIRANDA, cadastro nº 16.291696-7, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 6ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 6ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006872. 3. O Defensor Público JÚLIO BATISTA NEVES FILHO, cadastro nº 16.291927-4, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 15ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação na Central de Atendimentos, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006457. 4. O Defensor Público JOSÉ JORGE DE LIMA, cadastro nº 16.291697-5, para a Classe Especial, DESIGNADO  para titular do cargo da 9ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 9ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006473. 5.  A Defensora Pública ISABELA GUEDES MOREIRA DA SILVA, cadastro nº 16.292455-4, para a Classe Especial, DESIGNADA para titular do cargo da 8ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 8ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006830. 6. A Defensora Pública ANDRÉA TOURINHO PACHECO DE MIRANDA, cadastro nº 16.291682-8, para a Classe Especial, DESIGNADA para titular do cargo da 12ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 12ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006660. 7. A Defensora Pública ROSANE DE MELO ASSUNÇÃO, cadastro nº 16.291704-4, para a Classe Especial, DESIGNADA para titular do cargo da 4ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 4 ª Vara de Família de Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006694. 8. O Defensor Público ANTÔNIO RAIMUNDO DE ALMEIDA TEIXEIRA, cadastro nº 16.291581-0, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 5ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 5ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006724. 9. O Defensor Público MARCELO BORGES DE FREITAS, cadastro nº 16.291701-0, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 15ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 15ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006864. 10. A Defensora Pública GIANNA GERBASI SAMPAIO ALMEIDA DE MORAES, cadastro nº 16.291692-5, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 1 ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006341. 11. A Defensora Pública SANDRA REGINA SILVA MELO, cadastro nº 16.292072-0, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 9ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 9 ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006058. 12. O Defensor Público PEDRO JOAQUIM MACHADO, cadastro nº 16.296079-2, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública do Tribunal do Júri, com atuação na 1ª Vara Privativa do Tribunal do Júri da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006.970. 13. A Defensora Pública ISABEL CRISTINA SOUZA NEVES ALMEIDA, cadastro nº 16.296086-9, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 2ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 2 ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006384. 14. A Defensora Pública MARIA CARMEM DE ALBUQUERQUE NOVAES, cadastro nº 16.298861-1, para a Classe Especial, DESIGNADO para titular do cargo da 2ª Defensoria Pública do Núcleo da Infância e Juventude da Capital, com atuação na 2ª Vara da Infância e da Juventude, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006619. Em seguida, passaram os Senhores Conselheiros a analisar os pedidos de promoção, pelo critério de merecimento. Assim, começaram por analisar os pedidos formulados para a vaga da 1ª Defensoria Pública do 1º Juizado Especial de Defesa do Consumidor, sendo formada a lista tríplice com os Defensores Públicos ASTOLFO SANTOS S. DE CARVALHO, FABIANA ALMEIDA MIRANDA e CLERISTON CAVALCANTE DE MACEDO. Em obediência ao § 4º do art. 110 da LC nº 26/06, os Conselheiros passaram a fundamentar os votos, em aberto.  Manifestou-se, de logo, a Conselheira Maria Auxiliadora seu reconhecimento à competência da Dra. Fabiana, em razão de conhecer o seu trabalho em Lauro de Freitas, bem como suas brilhantes intervenções, razões de declarar seu voto favorável à ilustre Defensora. Não houve voto em contrário e, à unanimidade de votos, o Conselho Superior PROMOVEU para a classe especial, a Defensora Pública FABIANA ALMEIDA MIRANDA, cadastro nº 16.358639-1, DESIGNANDO-A para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública do 1º Juizado Especial de Defesa do Consumidor, com atuação no 1º Juizado Especial de Defesa do Consumidor da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007330.  Em seguida, diante do preenchimento da vaga do 1ª Defensoria Pública do 1º Juizado Especial de Defesa do Consumidor, os Conselheiros resolveram por decidir, de logo, o pedido formulado pelo Defensor Público ASTOLFO SANTOS S. DE CARVALHO, que se habilitou, em segunda opção, e pelo critério da antiguidade, para a vaga da 2ª Defensoria Pública do 2º Juizado de Defesa do Consumidor, por não existir outro Defensor Público mais antigo com o mesmo pedido. Desta forma, os Senhores Conselheiros, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, pelo critério da antiguidade, o Defensor Público ASTOLFO SANTOS SIMÕES DE CARVALHO, cadastro nº 16.291680-2, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 2ª Defensoria Pública do 2º Juizado de Defesa do Consumidor, com atuação no 2ª Juizado Especial de Defesa do Consumidor da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006147. Prosseguindo na análise dos pedidos por merecimento, passaram os Conselheiros a analisar os pedidos formulados em relação à vaga da 1ª Defensoria Pública da Curadoria Especial, sendo formada a lista tríplice com os Defensores Públicos RICARDO CLÁUDIO CARILLO DE SÁ, ROSANE DOS SANTOS TEIXEIRA e MÔNICA DE PAULA O. P. ARAGÃO. Após discussão e votação, os Conselheiros resolveram PROMOVER à unanimidade de votos, pelo critério de merecimento, para vaga da 1ª Defensoria Pública da Curadoria Especial, o Defensor Público RICARDO CLÁUDIO CARILLO DE SÁ, cadastro nº 16.291.703-6, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006708. Dando continuidade, passaram os senhores Conselheiros a apreciar os pedidos em relação à vaga da 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Direitos Humanos, sendo formada a lista tríplice com os Defensores Públicos ROSANE DOS SANTOS TEIXEIRA, FIRMIANE VENÂNCIO DO CARMO e GILMAR BITTENCOURT SANTOS SILVA, sendo que o Conselheiro Érico Novais apresentou seu voto em favor do Defensor Público Gilmar B. Santos Silva, afirmando que, sem desmerecer os demais candidatos, o referido Defensor era extremamente aguerrido, além de sua competência e preparo. A Presidente Hélia Barbosa apresentou voto em favor da Defensora Firmiane Venâncio do Carmo, justificando que seu voto tinha como fundamento o reconhecimento do competente trabalho efetuado pela Defensora, já tendo, inclusive, atuado no Núcleo de Direitos Humanos. Atualmente desenvolvendo suas atividades no Posto da DPE na Faculdade de Direito da UFBA, com destaque pelos alunos. Ademais, sem desmerecer a competência dos outros concorrentes, recorre-se a um dos critérios decididos por esse Colegiado, qual seja o da comprovada Especialização na área, o que favorece a Dra. Firmiane que tem Especialização em Direitos Humanos. A Conselheira Tereza Cristina, votando em favor da Defensora Firmiane Venâncio do Carmo, declara que o fazia em respeito ao fato de ser este o primeiro pedido formulado pela candidata, sendo, portanto, respeitada a sua preferência. As Conselheiras Liliana Sena Cavalcante e Maia Auxiliadora Teixeira também votaram na Defensora FIRMIANE VENÂNCIO DO CARMO. Assim, o Conselho Superior da DPE entendeu por PROMOVER, por maioria de votos, a Defensora Pública FIRMIANE VENÂNCIO DO CARMO, cadastro nº 16.359122-3, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública do Núcleo de Direitos Humanos, com atuação no Núcleo de Direitos Humanos tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006902. Em seguida, passaram a analisar os pedidos formulados em relação à vaga da 1ª Defensoria Pública da Auditoria Militar, sendo formada lista tríplice com os Defensores GILMAR BITTENCOURT SANTOS A. TEIXEIRA, JOSENILDA ALVES FERREIRA e MÔNICA DE PAULA O. P. ARAGÃO, sendo que os Senhores Conselheiros, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, o Defensor Público GILMAR BITTENCOURT SANTOS SILVA, cadastro nº 16.291925-8, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública da Auditoria Militar, com atuação na Auditoria Militar da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006325. Prosseguindo, passaram os Srs. Conselheiros a analisar os pedidos formulados em relação à vaga da 12ª Defensoria Pública de Atendimento, sendo formada a lista tríplice com os Defensores Públicos ROSANE DOS SANTOS TEIXEIRA, ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA e JOSENILDA ALVES FERREIRA, sendo que o Egrégio Conselho, à unanimidade de votos, entendeu por PROMOVER, pelo critério de merecimento, a Defensora ROSANE DOS SANTOS TEIXEIRA, cadastro nº 16.292932-6, para a Classe Especial e designá-la para titular do cargo da 12ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação na Central de Atendimentos, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007089. Em seguida, resolveram os senhores Conselheiros a analisar o pedido formulado pela Defensora Pública JOSENILDA ALVES FERREIRA, uma vez que seu primeiro pedido foi por critério de antiguidade, para a 6ª Defensoria Pública de Atendimento, por não existir nenhum outro Defensor mais antigo com este mesmo pedido. Assim, a unanimidade de votos, os Conselheiros resolveram PROMOVER, pelo critério da antiguidade, a Defensora Pública JOSENILDA ALVES FERREIRA, cadastro nº 16296087-7, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 6ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação na Central de Atendimentos, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006805. Dando continuidade, os Senhores Conselheiros passaram a analisar os pedidos formulados para vaga da 12ª Defensoria Pública de Família, sendo formada lista tríplice com as Defensoras BERENICE MARIA LIMA DE CARVALHO, ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA e LAURA FABÍOLA AMARAL, sendo que os Conselheiros Érico Novais, Célia Padilha e Tereza Cristina votaram na Defensora Laura Fabíola Amaral, destacando o trabalho que a mesma já vinha desempenhando na unidade judiciária respectiva. A Presidente e as Conselheiras Maria Auxiliadora Teixeira e Liliana Sena Cavalcante votaram na Defensora BERENICE MARIA LIMA DE CARVALHO, havendo, portanto, um empate. A Presidente analisou os critérios de desempate estabelecidos no § 2º do art. 111 da LC 26/06, constatando que a hipótese enquadra-se no “inciso I – o mais antigo na carreira de Defensor Público”, o que favorece a Defensora Berenice Maria Lima de Carvalho. Assim, o Conselho resolveu PROMOVER, pelo critério de merecimento, a Defensora Pública BERENICE MARIA LIMA DE CARVALHO, cadastro nº 16.302269-8, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 12ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 12ª Vara de Família de Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006821. Prosseguindo, os Srs. Conselheiros passaram a apreciar os pedidos formulados em relação à vaga da 11ª Defensoria Pública de Família, sendo formada a lista tríplice com os Defensores ALDA  LEA SUZART DE OLIVEIRA, JANAÍNA CANÁRIO C. FERREIRA e MARCUS VINÍCIUS LOPES DE ALMEIDA Após discussão e votação o Conselho Superior, à unanimidade de votos, resolveu por PROMOVER, por merecimento, a Defensora Pública ALDA LÉA SUZART DE OLIVEIRA, cadastro nº 16.359234-2, para a Classe Especial e designá-la para titular do cargo da 11ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 11ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006066. Em seguida, passaram os Srs. Conselheiros a analisar os pedidos formulados em relação à vaga da 6ª Vara de Família, formando a lista tríplice com os Defensores Públicos LAURA FABIOLA AMARAL, CLERISTON CAVALCANTE DE MACEDO e JANAINA CANÁRIO C. FERREIRA. Após discussão e votação o Conselho Superior resolveu, à unanimidade de votos, PROMOVER, por merecimento, a Defensora Pública LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY, cadastro nº 16.358939-9, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 6ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 6ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006155. Continuando, os senhores Conselheiros passaram a analisar os pedidos referentes à vaga da 1ª Defensoria Pública da 2ª Vara da Infância e Juventude, sendo formada a lista tríplice com os Defensores ANTÔNIO CAVALCANTE DA ROCHA REIS, MARCUS VINÍCIUS LOPES DE ALMEIDA e ROGÉRIO CEZIMBRA DE PINHO FILHO. Após discussão e votação os Senhores Conselheiros, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, por merecimento, o Defensor Público ANTÔNIO CAVALCANTE DA ROCHA REIS, cadastro nº 16.358367-5, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 1ª Defensoria Pública do Núcleo da Infância e Juventude, com atuação na 2ª Vara da Infância e da Juventude da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006910. Em seguida, os Srs. Conselheiros passaram a analisar o pedido da Defensora MÔNICA DE PAULA OLIVEIRA PIRES DE ARAGÃO, que se habilitou, pelo critério da antiguidade, para a vaga da 7ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação no Núcleo de Conciliação Prévia. Constatou-se não existir qualquer outro Defensor mais antigo com o mesmo requerimento. Assim, à unanimidade de votos, os Senhores Conselheiros resolveram PROMOVER, pelo critério da antiguidade, a Defensora Pública MÔNICA DE PAULA OLIVEIRA PIRES DE ARAGÃO, cadastro nº 16.358627-8, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 7ª Defensoria Pública de Atendimento da Capital, com atuação no Núcleo de Conciliação Prévia da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007143.  Prosseguindo, os Senhores Conselheiros passaram a analisar os pedidos referentes à vaga da 8ª Defensoria Pública de Família, sendo formada a lista tríplice com os Defensores CLERISTON CAVALCANTE DE MACEDO, MARCUS VINÍCIUS LOPES DE ALMEIDA e JANAÍNA CANÁRIO CARVALHO FERREIRA, sendo que, à unanimidade de votos, resolveu o Colegiado PROMOVER a Defensora Pública JANAÍNA CANÁRIO CARVALHO FERREIRA, cadastro nº 16.359105-3, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 8ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 8ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006376. Continuando, os Senhores Conselheiros passaram a analisar os pedidos referentes à vaga da 3ª Defensoria Pública de Família, sendo formada a lista tríplice, que na verdade só continham dois indicados: os Defensores CLERISTON CAVALCANTE DE MACEDO e MARCUS VINÍCIUS LOPES DE ALMEIDA, sendo que os Srs. Conselheiros resolveram, por unanimidade PROMOVER, por merecimento, o Defensor Público CLÉRISTON CAVALCANTE DE MACEDO, cadastro nº 16.359111-8, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 3ª Defensoria Pública de Família da Capital, com atuação na 3ª Vara de Família da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006600. Dando seguimento, os Senhores Conselheiros resolveram analisar o pedido formulado pelo Defensor ANDRÉ GÓES SILVA PEREIRA, que se habilitou, pelo critério de antiguidade, como primeira opção, para a 14ª Defensora Pública Criminal, não existindo outro Defensor Público mais antigo com o mesmo pedido. Assim, os Senhores Conselheiros, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, pelo critério de antiguidade, o Defensor Público ANDRÉ GÓES SILVA PEREIRA, cadastro nº 16.358635-9, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 14ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 14ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007003. Em seguida, os Senhores Conselheiros passaram a analisar os pedidos referentes à vaga da 3ª Defensoria Pública Criminal, sendo formada a lista tríplice em verdade apenas com dois Defensores, ou seja, os Defensores MARCUS VINÍCIUS LOPES DE ALMEIDA e ROGÉRIO CEZIMBRA DE PINHO FILHO, sendo que os Conselheiros, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, por merecimento, o Defensor Público MARCUS VINICIUS LOPES DE ALMEIDA, cadastro nº 16.359112-6, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 3ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 3ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007291. Em seguida, pelo critério da antiguidade, passaram a analisar o pedido formulado pelo Defensor BRUNO MEIRELLES GUERRA, sendo que os Conselheiros, a unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, por antiguidade, o Defensor Público BRUNO MEIRELLES GUERRA, cadastro nº 16.359103-7, para a Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 11ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação na Central de Atendimentos, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060009006. Em seguida, os Senhores Conselheiros passaram a analisar o pedido formulado pela Defensora ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA. Após discussão e votação, à unanimidade de votos, resolveram por PROMOVER, por antiguidade, a Defensora Pública ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA, cadastro nº 16.359100-3, para Classe Especial e DESIGNÁ-LA para titular do cargo da 16ª Defensoria Pública de Atendimento, com atuação na Central de Atendimentos, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060007070. Finalmente, os Senhores Conselheiros passaram a analisar o pedido formulado pelo Defensor ROGÉRIO CEZIMBRA DE PINHO. Após discussão e votação, à unanimidade de votos, resolveram PROMOVER, por merecimento, o Defensor Público ROGÉRIO CEZIMBRA DE PINHO, cadastro nº 16.360406-8, para Classe Especial e DESIGNÁ-LO para titular do cargo da 13ª Defensoria Pública Criminal da Capital, com atuação na 13ª Vara Crime da Capital, tendo em vista o que consta do processo PA nº 1224060006988. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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